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ANISTIA — MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA -
I - A Lei que concede anistia limitada, na forma do art. 181, inciso
II, do Código Tributário Nacional não está autorizada a distinguir
diversamente as multa lançada de oficio por descumprimento de
obrigação acessória das multas por descumprimento das obrigações
principais.
II - A norma de anistia veiculada pela Lei n° 8.696/93 concedeu
anistia parcial às penalidades e não aos atos infringidos, deixando de
ser relevante a origem da penalidade.
III — O principio da isonomia deve ser entendido de modo a tratar
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida direta
de suas desigualdades e não inversamente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

E,DTSON PERRA RODRIGUES
.--PRESIDEN, E

---

IZ BA1/170LI
RELATOR

FORMALIZADO EM:

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, MOACYR ELOY DE MEDEIROS, HENRIQUE PRADO
MEGDA, UBALDO CAMPELLO NETO e JOÃO HOLANDA COSTA.
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Recurso n°	 : RP/301-0.542
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda

Nacional, com base no art. 30, inciso I, do Regimento Interno (atual art. 32, inciso I do

Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria do Ministério da

Fazenda n° 55, de 16 de Março de 1998), contra v. acórdão da Egrégia Primeira Câmara

deste Terceiro Conselho, que, em suma, por maioria de votos, deu provimento a Recurso

Voluntário interposto por contribuinte, cuja ementa é a seguinte:

ANISTIA — Multa por descumprimento de obrigações
acessórias — Medida Provisória n.° 329/93 — a Anistia alcança
as multas "Ex officio" por descumprimento das obrigações
principais e acessórias, pois a Medida Provisória não fez
exceção em seu texto, cuja interpretação está revigorada pelo
art. 111 do CTN. Caso contrário, atentar-se-ia contra o
principio constitucional da isonomia.

Verifica-se que a Recorrida foi autuada em Ato de Revisão Aduaneira,

de 21.06.93, uma vez que a importação de mercadorias através das D.I's n os 000786,

500825, 500866, 500947 registradas respectivamente em 20.05.92, 04.08.92, 12.08.92 e

02.09.92, foi promovida sem a apresentação, no prazo regulamentar de 40 dias (Portaria

DECEX n° 15/91), das respectivas Guias de Importação, tendo infringido o art.526,

inciso II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91.030/85.

A Recorrida/Importadora apresentou tempestiva impugnação (fls. 34),

alegando que realmente realizou as_importações e deixou de apresentar as Guias de

Importação e concordando com a penalidade e usufruindo do beneficio da Medida
-

Provisória n° 329, de 25.06.93, recolheu o valor da penalidade com redução de 75%.
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Apesar de, num primeiro momento, a SRF/Alfândega/PSA-BA, ter

entendido tempestivo o pagamento e aplicável o benefício concedido pela Medida

Provisória n° 329/93, de redução de 75% da multa, em decisão proferida pelo SASIT,

foi entendido que a MP n° 329/93 refere-se a falta de recolhimentos de tributos ou

contribuições e não multa administrativa prevista no art. 526, inciso II do Regulamento

Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91.030, de 05.03.85, decorrente do não

cumprimento de obrigação acessória, indeferindo o pleito da ora Recorrida.

Tendo tomado ciência da decisão, em 18.08.93, a ora Recorrida

apresentou tempestivo Recurso Voluntário (fls. 37/40), em 16/09/93, ratificando o

alegado em sua impugnação, articulando o seguinte:

(i) que o pagamento de todos os tributos relativos às importações de mercadorias foi

efetuado no vencimento, não havendo inadimplência quanto a obrigação tributária

principal;

(ii) que o crédito tributário (penalidade) foi integralmente pago, dentro
do prazo de 15 dias da notificação, com a redução de 75%, conforme
disposto no art.2°, parágrafo 1 0 , item "a" da Lei n° 8.696/93, (originária
da MP 329/93 reeditada pela MP 335/93);

(iii)que entende inaceitável o indeferimento da redução uma vez que a
decisão estaria dividindo os contribuintes em duas classes distintas: a
primeira, dos contribuintes que não efetuam o pagamento dos tributos e
a lei beneficia com a redução de multa, e, a segunda, daqueles que
recolhem o imposto no prazo legal e por um simples lapso não atendem
um quesito estatístico, estes a lei não beneficia.

Diante desses argumentos devidamente apreciados pela Eg. Primeira

Câmara deste Terceiro Conselho de Contribuintes, em voto do Eminente Conselheiro

Isalberto Zavão Lima, que foi acolhido por maioria de votos, com voto vencido da

Eminente Conselheira Maria de Fátima Pessoa de Melo Cartaxo, cujo voto de

divergência não foi declarado.
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O Recurso Especial da D. Procuradoria da Fazenda Nacional, visa a

reapreciação da aplicação da anistia concedida pela MP 329/93, alegando que a multa

aplicada decorre de uma infringência administrativa prevista no art. 526 do Regulamento

Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 91.030/85, e não pela falta de recolhimento de

tributos ou contribuições a que se destinou o beneficio da Medida Provisória, estando

correta a interpretação dada pela Alfândega do Porto de Salvador.

Intimada, a Interessada apresentou Contra-Rrazões de Recurso Especial

(fls. 59/62), em 03/06/97, alegando em suma os mesmos argumentos de seu recurso

voluntário.

É o Relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO NILTON LUIZ BARTOLI - RELATOR

Trata-se, como visto de Recurso Especial interposto pela Procuradoria

da Fazenda Nacional, ainda que o voto vencido não tenha dado qualquer fundamento ao

pleito recursal.

Baseia-se a D. Procuradoria na decisão de primeira instância proferida

pela Alfândega do Porto de Salvador, que diga-se de passagem foi reformada pelo v.

acórdão, sendo que, tenho entendimento convicto que tal referência não suprime as

exigências Regimentais do Recurso Especial previsto no art. 32, inciso I, do Regimento

Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria do Ministério da

Fazenda n° 55, de 16 de Março de 1998, pela interpretação integrativa do processo

administrativo que se impõe.

Entendo que o Recurso Especial que tenha como fundamento de

propositura decisão não unânime, necessita inexoravelmente ater-se nas razões de fato e

de direito manifestadas pelo voto vencido, no próprio processo. Tal principio advém do

instituto Embargos Infringentes do Código de Processo Civil.

A natureza dos Embargos Infringentes é lastreada no fato de que se

houve uma divergência, ou seja, se houve um voto vencido, haveria a possibilidade de

que a posição dos outros membros do Tribunal, que não participaram do julgamento,

pudesse inverter a decisão quanto ao ponto divergente. É o primorismo pelo direito

levado ao extremo, dando à parte no devido processo legal, a possibilidade de o

colegiado vir a confirmar sua posição.
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Tal princípio adotado pelos órgão de julgamento da administração, com

outras denominações, também visa garantir que a matéria vencida possa ser objeto de

julgamento por um número maior de Conselheiros, ou por instância superior, que possa

entender na forma do voto vencido.

Ora, se inexistem nas razões de voto vencido a matéria recursal, ou se

inexistem as manifestação de qualquer razão, como poderia ser ele fundamento do

Recurso Especial, bastante para fazer com que a instância Superior invertesse a decisão

sob amparo do que não é vencido e sim unânime?

A tolerância à técnica, há muito vem sendo admitida por esta Câmara

Superior de Recurso, por força da interpretação do art. 30, inciso I, c/c o art. 31, § 2°,

ambos do Regimento Interno do Terceiro Conselho de Contribuintes, ao se presumir que

o voto vencido seja declarado, o que por vezes não ocorre. Mas certo é que tal fato deva

ser objeto de reflexão por parte dos Eminentes Conselheiros, a fim de que o Recurso

Especial, seja utilizado de forma a cumprir seu fim idealizado, principalmente a partir da

nova redação do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela

Portaria do Ministério da Fazenda n° 55, de 16 de Março de 1998, pelo qual tornou-se

que o recurso demonstre, fundamentalmente, a contrariedade à lei ou à evidência da prova, o que

de fato não se verifica neste caso.

Ocorre que no caso em questão, apesar da ausência da manifestação do

voto vencido e da fundamentação da contrariedade, face à bipolaridade da discussão, ou

seja, se o favor legal veiculado inicialmente pela Medida Provisória 329/93 e

posteriormente pela Lei n° 8.696/93, art. 2°, parágrafo 1°, alínea "a", é aplicável ou não

a todos os créditos tributários independentemente de sua origem, é plausível a

admissibilidade do Recurso, inclusive, para que seja pacificada a aplicação dessa anistia,

no âmbito deste Terceiro Conselho.

Para que adentremos à análise do fato descrito na autuação a fim

averiguarmos se é ou não aplicável o art. 2°, parágrafo 1°, alínea "a" da Lei n° 8.696/93,
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é necessário, antes, entendermos qual é o conteúdo de tal norma e como se manifesta no

Direito como instituto.

O referido art. 2° estabelece que "será concedida redução da multa

aplicada em lançamento de ofício ao contribuinte que efetuar o pagamento integral do

crédito tributário".

Nota-se, indiscutivelmente, que a União concedeu o benefício da

redução da multa para o pagamento integral do crédito tributário.

A tal redução ou exclusão dá-se o nome de anistia, conforme capitulado

no Código Tributário Nacional, art. 180, e "abrange exclusivamente as infrações

cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se aplicando aos casos que

o Código enumera, que diga-se de passagem não são aplicáveis ao caso.

A anistia como tal, pode ser concedida em caráter geral ou

limitadamente (art. 181, do CTN), às seguintes situações que o próprio Código enumera:

Art. 181...

II — limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa à determinado tributo;
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado

montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;
c) a determinada região do território da entidade tributante, em

função de condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que

a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à
autoridade administrativa;

Foi exatamente com base na alínea "d" do inciso I do art. 181 do Código

Tributário Nacional que se fundou a Lei n° 8.696/93, que delimitou no prazo o

pagamento da obrigação tributária para fruição da anistia (parcial).

Doutro lado, da análise das alíneas do inciso II, do art. 181 acima,

depreende-se que a norma Complementar não autoriza à norma que institui a anisti a
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distinguir as penalidades segundo suas naturezas ou segundo as condições específicas em

se desenrolou o pagamento do tributo principal. Note-se que a penalidade por

descumprimento de obrigação acessória poderia estar inserida em lançamento de ofício,

no qual a autoridade autuante tivesse lançado o crédito tributário principal e seus

acréscimos legais, e que, também alcançada pela anistia, em nada seria diversa da multa

em tela. Pois é, que o legislador visou desconstituir (parcialmente) a penalidade

pecuniária, independentemente das circunstâncias do lançamento, vez que ultrapassada as

disposições do art. 180 do Código Tributário Nacional.

A doutrina debruçou-se sobre o instituto da anistia, tendo assim,

concluído o Professor Paulo de Barros Carvalho (in, Curso de Direito Tributário, 7a

edição, Ed. Saraiva, S. Paulo, 1995):

Anistia fiscal é o perdão da falta cometida pelo infrator de deveres
tributários e também quer dizer o perdão da penalidade a ele imposta por
ter infringido mandamento legal." ... "Voltando-se para apagar o ilícito
tributário ou a penalidade infringida ao autor da ilicitude, o instituto da
anistia traz em si indiscutível caráter retroativo, pois alcança fatos que
se copuseram antes do termo inicial da lei que introduz no ordenamento.
Apresenta grande similitude com a remissão, mas com ela não se
confunde. Ao remitir, o legislador tributário perdoa o débito do tributo,
abrindo mão do seu direito subjetivo de percebê-lo; ao anistiar, todavia,
a desculpa recai sobre o ato da infração ou sobre a penalidade que lhe
foi aplicada. Ambas retroagem, operando em relações jurídicas já
constituídas, porém de índoles diversas: a remissão, em vínculos
obrigacionais de natureza estritamente tributária; a anistia, igualmente
em liames de obrigações, mas de cunho sancionatório.

Com efeito, diante das fontes levantadas, é possível distinguir o instituto

da anistia dos demais institutos de direito, para então aplica-la ao caso em concreto, ou

seja, não há que se confundir a anistia com qualquer outro instituto de direito, pois é

exclusiva para perdoar a infração cometida ou a penalidade culminada pela infração.

No caso da Lei n° 8.696/93, verificamos estar diante de uma anistia

limitada, que estabelece a condição de pagamento integral do tributo devido em prazo

estabelecido, para que haja a concessão. Foi exatamente reduzindo a penalidade relativa
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a infração que o Estado visou incentivar os contribuintes para que quitassem seus débitos

para com a Fazenda. Mas ao fazê-lo, não excluiu os lançamentos tributários relativos às

penalidades por descumprimento de deveres acessórios.

Da análise do art. 181 do CTN podemos dizer que, "a priore", a anistia é

geral e só não a será se o legislador ao concedê-la especificar como, em que grau, ou por

que motivos a limitará. Fato este que, decididamente não ocorreu para que se pudesse

fazer distinção de penalidade pecuniária oriunda de lançamento de ofício conjunta ou

isoladamente da obrigação tributária principal. De plano, então, não se poderia aventar

que somente a multa como acessório da obrigação tributária inadimplida estivesse

abrangida pela norma.

Do que se depura dos autos, a Interessada cumpre as condições e limites

impostos pela norma de anistia, vez que pagou os créditos tributário relativos à relação

jurídica, o que já o havia feito quando do desembaraço das mercadorias e, da mesma

forma, cumpre a exigência de pagamento no prazo estabelecido, pois o fez no decorrer

da quinzena, com estatuído.

Em relação aos impedimentos elencados nos parágrafos 2° e 3° do art. 2°

da Lei, ou seja, aos outros limites estabelecidos pela norma redutora, descabe a análise

mais profunda, vez que o v. acórdão já os dessecou exaustivamente.

Por fim há que se ressaltar que a Interessada não pode ser tratada com

menor prestígio que outro contribuinte que deixou de pagar sua obrigação tributária

principal, uma vez que tal por ela já foi cumprido. Revigora-se o princípio da igualdade

ou isonomia, o qual revela que devem ser tratados igualmente os iguais, e, desigualmente

os desiguais, na medida de suas desigualdades. E não como quer a Recorrente, que a

Interessada seja tratada desigualmente na desmedida de suas desigualdades. Ora, a

Interessada cumpre integralmente os requisitos legais para usufruir da anistia.
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Diante do exposto, entendo ser a r. decisão colegiada acertada, pelo que

julgo improcedente o Recurso Especial.

Sala das Sessões, Brasília, 12 de abril de 1999.

NIN1LTI
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